
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 495-A, DE 2015 
(Do Sr. William Woo) 

 
Acrescenta artigo à Lei nº 9.779 de 19 de Janeiro de 1.999, que altera a 
legislação do Imposto sobre a Renda, relativamente à tributação dos 
Fundos de Investimento Imobiliário e dos rendimentos auferidos em 
aplicação ou operação financeira de renda fixa ou variável, ao Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, à 
incidência sobre rendimentos de beneficiários no exterior, bem assim a 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
relativamente ao aproveitamento de créditos e à equiparação de 
atacadista a estabelecimento industrial, do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários - 
IOF, relativamente às operações de mútuo, e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, relativamente às despesas financeiras, e dá 
outras providências; tendo parecer da Comissão de Finanças e 
Tributação, pela incompatibilidade e inadequação financeira e 
orçamentária (relator: DEP. RICARDO BARROS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
  

AVULSO NÃO 
PUBLICADO 

PARECER DA CFT 
PELA 

INCOMPATIBILIDADE 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei acrescenta o art. 11-A a Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 

1.999: 
 

“Artigo 11-A O saldo credor do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, a que se refere o artigo 11, a critério do 
contribuinte, poderá também ser utilizado para quitação de matéria 
prima, produto intermediário e material de embalagem, tributados pelo 
imposto, e aplicados na industrialização, mediante a sua transferência 
para o respectivo vendedor.” 

 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
                           JUSTIFICAÇÃO 
 
Os contribuintes sujeitos ao IPI costumam ser credores do imposto, isso em 

função da própria estrutura de sua apuração. 
 
Com efeito, várias cadeias produtivas têm a tributação do IPI quando da 

aquisição da matéria prima, produto intermediário e material de embalagem, mas 
não têm a incidência do IPI na saída do produto final. 

 
Com isso, esses contribuintes se tornam credores do IPI, mas não 

conseguem dar vazão ao uso desses créditos, mesmo para compensação com 
outros tributos federais, na forma do artigo 11 da Lei 9.779, de 1999, em alteração. 

 
Dessa forma, necessário que esses contribuintes tenham também a opção 

de pagar os insumos gravados com o IPI, com o saldo acumulado do imposto. 
 
Importante dizer que essa sistemática está plenamente alinhada com o 

princípio constitucional da não cumulatividade, através da qual os contribuintes 
podem utilizar o imposto pago na operação anterior, para quitação da sua operação 
própria. 

 
Por fim, imperioso destacar que a sistemática ora proposta não acarretará 

em diminuição da arrecadação do imposto, já que ela apenas permite o uso do 
crédito efetivamente apurado, o qual é um direito dos contribuintes, não 
representando uma receita do fisco.  
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Assim sendo, espero que esse Projeto de Lei seja devidamente analisado 
por esta Casa, motivo pelo qual solicito o apoio das Sras. e Srs. Deputados para o 
seu aperfeiçoamento, se assim entenderem, com a consequente aprovação. 
 

    Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2015. 
 

Deputado WILIAM WOO 
PV/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.779, DE 19 DE JANEIRO DE 1999 
 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, 

relativamente à tributação dos Fundos de 

Investimento Imobiliário e dos rendimentos 

auferidos em aplicação ou operação financeira 

de renda fixa ou variável, ao Sistema Integrado 

de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno 

Porte - SIMPLES, à incidência sobre 

rendimentos de beneficiários no exterior, bem 

assim a legislação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, relativamente ao 

aproveitamento de créditos e à equiparação de 

atacadista a estabelecimento industrial, do 

Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 

e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores 

Mobiliários - IOF, relativamente às operações 

de mútuo, e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido, relativamente às despesas 

financeiras, e dá outras providências. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

1.788, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 

acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto 

intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto 

isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido 

na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 

e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.  
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Art. 12. Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos 

atacadistas dos produtos da Posição 8703 da Tabela de Incidência do IPI - TIPI.  

Parágrafo único. A equiparação a que se refere o caput aplica-se, inclusive, ao 

estabelecimento fabricante dos produtos da Posição 8703 da TIPI, em relação aos produtos da 

mesma posição, produzidos por outro fabricante, ainda que domiciliado no exterior, que 

revender. (Vide Lei nº 10.184, de 12/2/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei nº 495, de 2015, acrescenta artigo à Lei nº 9.779 de 19 de 

Janeiro de 1.999, para estabelecer que o saldo credor do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI, acumulado em cada trimestre-calendário poderá também ser utilizado 

para quitação de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, tributados 

pelo imposto, e aplicados na industrialização, mediante a sua transferência para o respectivo 

vendedor. 

 

O autor argumenta que várias cadeias produtivas têm a tributação do IPI 

quando da aquisição de matéria prima, produto intermediário e material de 

embalagem, mas não têm a incidência do IPI na saída do produto final. Com isso, 

esses contribuintes se tornam credores do IPI, mas não conseguem dar vazão ao uso 

desses créditos, mesmo para compensação com outros tributos federais. Assim, faz-se 

necessário que esses contribuintes tenham também a opção de pagar os insumos 

gravados com o IPI, com o saldo acumulado do imposto. 

 

A matéria foi a esta Comissão de Finanças e Tributação, a quem caberá 

pronunciar-se quanto ao mérito e quanto à adequação orçamentária e financeira, não 

tendo sido apresentada emenda no prazo regimental. 

 

É o relatório. 

 

 
II - VOTO 

 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, inicialmente apreciar a 

proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei 

de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, IX, “h” e 53, II) e de Norma Interna da Comissão 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372167&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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de Finanças e Tributação, que “estabelece procedimentos para o exame de 

compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira”, aprovada pela CFT em 29 

de maio de 1996.  

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2015 (Lei nº 13.080, de 2 de janeiro 

de 2015) em seu art. 108, estabelece que as proposições legislativas que, direta ou 

indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita pública ou aumento de 

despesa da União, deverão estar acompanhadas de estimativas desses efeitos no 

exercício que entrar em vigor e nos dois subsequentes, detalhando memória de cálculo 

respectiva e correspondente compensação, para efeito de adequação financeira e 

orçamentária e compatibilidade com as disposições constitucionais e legais que regem 

a matéria.  

 

O artigo 109 da LDO 2015 condiciona a aprovação de projeto de lei ou a 

edição de medida provisória que institua ou altere receita pública ao acompanhamento 

da correspondente demonstração da estimativa do impacto na arrecadação, 

devidamente justificada.  

 

O art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF exige estar a proposição 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, assim atender o disposto na lei de 

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma de duas condições alternativas. 

 

Uma condição é que o proponente demonstre que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. Outra 

condição, alternativa, é que a proposição esteja acompanhada de medidas de 

compensação, no período mencionado, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, da ampliação de base de cálculo ou da majoração ou criação de 

tributo ou contribuição, podendo o benefício entrar em vigor apenas quando 

implantadas tais medidas. 

 

O Projeto de Lei nº 495, de 2015, ao permitir que o saldo credor do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI, acumulado em cada trimestre-calendário seja utilizado para 

quitação de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, tributados pelo 

imposto, e aplicados na industrialização, mediante a sua transferência para o respectivo 

vendedor, gera renúncia fiscal, ao acrescentar mais uma possibilidade de compensação de 

créditos, sem, no entanto, apresentar o montante dessa renúncia, nem meios de sua 

compensação. Dessa forma, o Projeto de Lei nº 694, de 2015, deve ser considerado 
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inadequado e incompatível financeira e orçamentariamente. 

 

Mostrando-se o projeto incompatível orçamentária e financeiramente, fica 

prejudicado o exame quanto ao mérito na Comissão de Finanças e Tributação, em 

acordo com o disposto no art. 10 da Norma Interna – CFT: 

 

“Art. 10. Nos casos em que couber também à Comissão o exame do mérito 

da proposição, e for constatada a sua incompatibilidade ou inadequação, o 

mérito não será examinado pelo Relator, que registrará o fato em seu voto.” 

 

Diante do exposto, somos pela incompatibilidade e pela inadequação 

orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 495, de 2015, dispensada a análise 

de mérito, nos termos do art. 10 da Norma Interna desta Comissão. 

  

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015.  

 

 

DEPUTADO RICARDO BARROS  

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 495/2015, nos termos do parecer do 
relator, Deputado Ricardo Barros.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Soraya Santos - Presidente, Adail Carneiro, Aelton Freitas, 
Alexandre Baldy, Alexandre Leite, Andres Sanchez, Benito Gama, Carlos Melles, 
Edmilson Rodrigues, Enio Verri, João Gualberto, Junior Marreca, Luiz Carlos Hauly, 
Pauderney Avelino, Pepe Vargas, Renzo Braz, Ricardo Barros, Rubens Otoni, Silvio 
Torres, Andre Moura, Assis Carvalho, Bruno Covas, Celso Maldaner, Christiane de 
Souza Yared, Davidson Magalhães, Eduardo da Fonte, Esperidião Amin, Evair de 
Melo, Hildo Rocha, Júlio Cesar, Mauro Pereira, Paulo Azi, Tereza Cristina e Valtenir 
Pereira.  

Sala da Comissão, em 29 de outubro de 2015.  
 

Deputada SORAYA SANTOS  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 
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